
MUNICÍPIO DE AÇAILÂNDIA - MA 
PODER EXECUTIVO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

CONTRATO Ne  2019.0321.2/PP/010/2019 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 2080512018 

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE AÇAILÂNDIA- MA, 
ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E A EMPRESA INSTITUTO 
INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO - BEM BRASIL 

Por este instrumento particular, as partes abaixo identificadas, acordam e justam firmar o presente 

Contrato, nos termos da Lei n9 10.520/2002, Lei n9 12312006 e alterações posteriores, Decreto 

Municipal n9 134/2015, Decreto Municipal n2 136/2015, Decreto Municipal n 2  122/2017, Decreto 

Municipal n2 140/2017 e subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei n2 8.666/93 e suas 

alterações posteriores, assim como pelas cláusulas expressas: 

:0NTRATANTE 

Poder executivo Município de Açailândia 

lrgão Prefeitura Municipal de Açailândia 

:lnpj n2 07.000.268/0001-72 

Endereço 
v. Santa Luzia, S/N, Parque das Nações, Cep: 65930-000, Açailândia - 

MA 

Unidade administrativa Secretaria Municipal de Assistência Social 

:npj 15.425.93910001-75 

Endereço 
Rua Pedro Alvares Cabral, 34, Jacu, Cep: 65930-000, Açailândia - 

- 
Maranhão 

E-mail 

Representante Joselia Santos 

Cargo/Função ecretária Municipal de Assistência Social 

.l. / órgão emissor/Função 43241362011-0 

:PF nQ 64.190.363-72 

:0NTRATAD0 

NSTITUTO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO - BEM 
azo Social 

IRASIL 

:NPJ ng 10.427.965/0001-19 

UA ALTAIR, 89, RECANTO DOS VINHAIS, Cep: 65.070-040, SAO LUIS - 
Endereço 

AA 

E-mail kdm@bembrasilbr.org.br  

Secretaria Municipal de Assistência Social 

Rua Pedro Alvares Cabral, n2 34, Jacu, Cep:65930-000,Açailândia, Maranhão, Brasil. 
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.1. 
MUNICÍPIO DE AÇAILÂNDIA - MA 

PODER EXECUTIVO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Representante NTONIO CLAUDIO DA SILVA DO NASCIMENTO 

argo/Função EPRESENTANTE LEGAL 

170.849.123-04 

.I. / Órgão emissor 043369936 GEJUSPC/MA 

PF n2  

Cláusula primeira - Do objeto: 

1.1. Contratação de pessoa(s) jurídica(s) especializada em terceírização de mo de obra, de interesse 

desta Administração Pública. 

Cláusula segunda - Da vinculação deste instrumento e fundamento legal: 

2.1. Este contrato tem como amparo legal a licitação na modalidade Pregão Presencial N2 010/2019 e 

rege- se pelas disposições expressas na Lei n9 10.52012002, Lei n2 123/2006 e alterações posteriores, 

Decreto Municipal n2 134/2015, Decreto Municipal n9 136/2015, Decreto Municipal n2 122/2017, 

Decreto Municipal n2 14012017 e subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei n9 8.666193 e 

suas alterações posteriores, e sujeitando- se aos preceitos de direito público e aplicando-se, 

supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. A 

proposta de preços da empresa vencedora passa a integrar este contrato. 

Cláusula terceira - Do valor contratual: 

3.1. Pelo objeto ora contratado, a Contratante pagará à Contratada o valor global de R$ 639.107,76 

(seiscentos e trinta e nove mil e cento e sete reais e setenta e seis centavos). 

08.244.0028.2-054 - Manutenção do SCFV 

PREÇO 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. 
UNITÁRIO PREÇO TOTAL 

(mensal por (12 meses) 

funcionário) 

1 
ASG -44 horas semanais MARCA: BEM BRASIL 

FUNCIONÁRIO 3 R$ 2.554,73 R$ 91.970,28 
MULTISERVIÇOS  

2 
PORTEIRO DIA/VIGIA MARCA: BEM BRASIL 

FUNCIONÁRIO 4 R$ 2.567,79 R$ 123.253,92 
MULTISERVIÇOS ____________  

VALOR TOTAL R$ 215.224,20 

08.244.0028.2-180 - Operacionalização do Programa Bolsa Família - IGDBF 

ESPECIFICAÇÃO 
 1 1 PREÇO TOTAL 

ITEM FICAÇÃO UNtO. QUANT. 
UNITÁRIO (12 meses) 
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MUNICÍPIO DE AÇAILÂNDIA - MA 
PODER EXECUTIVO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

(mensal por 

funcionário) 

MOTOBOY MARCA: BEM BRASIL 
FUNCIONÁRIO 1 R$ 1690,94 R$ 32.291,28 

MULTISERVIÇOS  

6 
MOTORISTA MARCA: BEM BRASIL 

FUNCIONÁRIO 1 R$ 4.449,63 R$ 53.395,56 
MULTISERVIÇOS  

VALOR TOTAL R$ 85.686,84 

08.244.0028.2-048 - Manutenção das Atividades de Acolhimento Casa Abrigo  

PREÇO 

UNITÁRIO PREÇO TOTAL 
ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. 

(mensal por (12 meses) 

funcionário) 

1 
ASG -44 horas semanais MARCA: BEM BRASIL 

FUNCIONÁRIO 4 R$ 2.554,73 R$ 122.627,04 
MULTISERVIÇOS  

2 
PORTEIRO DIA/VIGIA MARCA: BEM BRASIL 

FUNCIONÁRIO 3 R$ 2.567,79 R$ 92.440,44 
MULTISERVIÇOS  

19 
COZINHEIRO MARCA: BEM BRASIL 

FUNCIONÁRIO 1 R$ 2.557,40 R$ 30.688,80 
MULTISERVIÇOS  

VALOR TOTAL R$ 245.756,28 

08.244.0028.2-052 - Manutenção do Centro de Referência à Mulher - CRAM 

PREÇO 

UNITÁRIO PREÇO TOTAL 
ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. 

(mensal por (12 meses) 

funcionário) 

2 
PORTEIRO DIA/VIGIA  MARCA: BEM BRASIL - 

FUNCIONÁRIO 3 R$ 2.567,79 R$ 92.440,44 
MULTISERVIÇOS 

VALOR TOTAL R$ 92.440,44 

3.2. Da garantia de execução do contrato: 

3.2.1. Não será exigida garantia da execução do contrato, mas fica reservado a CONTRATANTE, o direito 

de reter do valor devido a CONTRATADA, a importância monetária referente ao pagamento de multas, 

indenizações e ressarcimentos relativos à qualquer dano causado à administração. 
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MUNICÍPIO DE AÇAILÂNDIA - MA 

PODER EXECUTIVO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

3.2.1.1. Caso a importância monetária retida para pagamento de obrigação não cumprida ou de multa 

aplicada, após o devido processo legal, assegurado o contraditório e a ampla defesa, não seja suficiente 

para quitação do débito, fica a contratada obrigada a pagar o montante da diferença do valor apurado, 

no máximo de 48h (quarenta e oito horas), a contar da data em que for notificada pela Prefeitura 

Municipal de Açailândia. 

Cláusula quarta - Da classificação orçamentária e financeira dos recursos: 

4.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos específicos 

consignados no orçamento da Prefeitura Municipal de Açailândia- MA, classificada conforme abaixo 

especificado: 

lota de empenho Em anexo 

$  215.224,20 (duzentos e quinze mil e duzentos e vinte e quatro reais e vinte 
valor global (R$) 

:entavos) 

Inidade Orçamentária 19- Fundo Municipal de Assistência Social 

rojeto/Atividade 18.244.0028.2-054 - Manutenção do SCFV 

13.90.34.00 - Outras Despesas de Pessoal Decorrente de Contrato de 
leniento da Despesa - 

erceirizaçao 

:onte de Recursos 1.1.00.000000 - Recursos Ordinários 

sota de empenho m anexo 

t$ 85.686 84 (oitenta e cinco mil e seiscentos e oitenta e seis reais e oitenta e 
lalor global (R$) 

luatro centavos) 

inidade Orçamentária 19- Fundo Municipal de Assistência Social 

rojeto/Atividade 18.244.0028.2-180 - Operacionalização do Programa Bolsa Família - IGDBF 

4.3.90.34.00 - Outras Despesas de Pessoal Decorrente de Contrato de 
Elemento da Despesa - 

erceurizaçao 

1.1.29.000000 - Transferências de Recursos do Fundo Nacional de Assistência 
onte de Recursos 

Social - FNAS 

'ota de empenho Em anexo 

Ialor global (R$) 
i$ 245.756,28 (duzentos e quarenta e cinco mil e setecentos e cinquenta e seis 

reais e vinte e oito centavos) 

inidade Orçamentária 19- Fundo Municipal de Assistência Social 

rojeto/Atividade 18.2440028.2-048 - Manutenção das Atividades de Acolhimento Casa Abrigo 

lemento da Despesa 1.3.90.34.00 - Outras Despesas de Pessoal Decorrente de Contrato de 
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MUNICÍPIO DE AÇAILÂNDIA - MA 

PODER EXECUTIVO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

TerceirizaÇão 

Fonte de Recursos 	 i1.00.000000 - Recursos Ordinários 

'ota de empenho m anexo 

$ 92.440,44 (noventa e dois mil e quatrocentos e quarenta reais e quarenta e 
valor global (R$) 

ivatro centavos) 

Jnidade Orçamentária 19 - Fundo Municipal de Assistência Social 

projeto/Atividade 08.244.0028.2-052 - Manutenção do Centro de Referência à Mulher - CRAM 

1.3.90.34.00 - Outras Despesas de Pessoal Decorrente de Contrato de 
:lemento da Despesa 

erceirizaçao 

:onte de Recursos 0.1.00.000000 - Recursos Ordinários 

4.2. Em caso de prorrogação contratual ou alteração/ inclusão dos respectivos créditos orçamentários ei 

ou financeiros, as despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos 

específicos consignados no orçamento vigente, devidamente classificadas em termo de aditamento de 

contrato. 

Cláusula quinta - Da vigência: 

5.1. O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, a partir da data da sua assinatura, 

podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, limitada a 

sua duração a 60 (sessenta) meses, nos termos do inciso II, do artigo 57, da Lei n2 8.666, de 1993. 

Cláusula sexta - Da forma de fornecimento, prazo, local de entrega do(s) produto(s): 

6.1. A CONTRATADA deverá prestar os serviços de mão de obra e demais serviços constantes nesse 

termo, como limpeza, atendimento e guarda predial dentre outros, de forma a manter, 

ininterruptamente, as condições de funcionalidade das unidades públicas, iniciando-se os serviços, 

respeitando os critérios e prazos de atendimento nas situações emergenciais. 

6.1. Os serviços serão executados de forma concomitante ao estabelecido no Termo de Referência. 

6.2. A seguir, mostra-se descrição sucinta dos serviços a serem efetuados. 

a) ASG - 44 horas semanais: Executar trabalhos de limpeza e conservação em geral nas dependências 

internas e externas da Unidade, bem como serviços de entrega, recebimento, confecção e atendimento, 

utilizando os materiais e instrumentos adequados e rotinas previamente definidas. Efetuar a limpeza e 

conservação de utensílios, móveis e equipamentos em geral, para mantê-los em condições de uso. 

Secretaria Municipal de Assistência Social 
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MUNICÍPIO DE AÇAILÂNDIA - MA 

PODER EXECUTIVO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Executar atividades de copa. Auxiliar na remoção de móveis e equipamentos. Separar os materiais 

recicláveis para descarte (vidraria, papéis, resíduos laboratoriais). Atender ao telefone, anotar e 

transmitir informações e recados, bem como receber, separar e entregar correspondências, papéis, 

jornais e outros materiais. Reabastecer os banheiros com papel higiênico, toalhas e sabonetes. Controlar 

o estoque e sugerir compras de materiais pertinentes de sua área de atuação. Executar outras 

atividades de apoio operacional ou correlata. Desenvolver suas atividades utilizando normas e 

procedimentos de biossegurança e/ou segurança do trabalho. Zelar pela guarda, conservação, 

manutenção e limpeza dos equipamentos, instrumentos e materiais utilizados, bem como do local de 

trabalho. Executar o tratamento e descarte dos resíduos de materiais provenientes do seu local de 

trabalho. Executar outras tarefas correlatas, conforme necessidade ou a critério de seu superior. 

b) Porteiro Dia/Vigia e Porteiro Dia/Vigia - 12 X 36 Hs (diurno/noturno): Requisitos mínimos: Ensino 

Fundamental Completo; b) não ter antecedentes criminais registrados; Zelar pela guarda do patrimônio 

e vigiar prédios, armazéns, estacionamentos, edifícios públicos; Percorrer sistematicamente o entorno 

dos locais a que foi designado, inspecionando suas dependências, para evitar incêndios, roubos, entrada 

de pessoas estranhas e outras anormalidades; Controlar o fluxo de pessoas e automóveis, identificando, 

orientando e encaminhando-as para os lugares desejados; Acompanhar pessoas e mercadorias para os 

setores de interesse; Fazer manutenções simples nos locais de trabalho; Registrar em livro de 

ocorrências próprio quaisquer situações anômalas presenciadas durante a realização de suas atividades 

regulares; Reportar, imediatamente, ao fiscal administrativo ou servidor designado para esta atividade 

situações problema e riscos à segurança, sugerindo medidas saneadoras; Constatando incêndio deverá 

convocar imediatamente as autoridades públicas competentes do corpo de bombeiro, após medidas 

deverá cientificar ao fiscal administrativo ou servidor designado; Constatando furto e/ou roubo deverá, 

após cientificado o fiscal administrativo ou servidor designado, convocar imediatamente as autoridades 

públicas competentes da polícia federal; Permitir o ingresso nas instalações somente de pessoas 

previamente autorizadas e identificadas; Fiscalizar a entrada e saída de veículos nas instalações, 

identificando o motorista e anotando a placa do veículo, inclusive de pessoas autorizadas a estacionar 

seus carros particulares na área interna da instalação, mantendo sempre os portões fechados; Repassar 

para o(s) porteiro(s) que está(ão) assumindo o Posto, quando da rendição, todas as orientações 

recebidas e em vigor, bem como eventual anomalia observada nas instalações e suas imediações; m) 

Proibir o ingresso de vendedores, ambulantes e assemelhados às instalações, sem que estes estejam 

devida e previamente autorizados pela Administração ou responsável pela instalação; Manter o(s) 

porteiro(s) no Posto, não devendo se afastar(em) de seus afazeres, principalmente para atender 

chamados ou cumprir tarefas solicitadas por terceiros não autorizados; 

c) Motoboy: Necessidade de possuir a CNH (Carteira Nacional de Habilitação) Categoria A, devidamente 

regularizada. Requisitos mínimos: Grau de Escolaridade (mínimo exigido) - Ensino Fundamental 

Secretaria Municipal de Assistência Social 
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MUNICÍPIO DE AÇAILÂN DIA - MA 

PODER EXECUTIVO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Completo. Executar todos os tipos de serviços relacionados às entregas, tais como: receber os 

documentos (memorandos, processos administrativos, entre outros); proceder à distribuição dos 

documentos aos destinos indicados, que poderá ser nas unidades administrativas do Município e em 

outros locais previamente informados); responsabilizar-se pelo zelo aos documentos, organização, 

conservação e perfeita execução dos serviços; responsabilizar-se pela guarda dos documentos e pela 

perfeita entrega aos locais e/ou pessoas informadas (visto se tratar de documentos importantes); 

receber e acatar as orientações do Gestor do Contrato ou o servidor responsável pelo envio dos 

documentos; e outras atividades correlatas e pertinentes à função. 

d) Motorista: Considerando as atribuições exigidas pela CONTRATANTE, faz-se necessário ter carteira 

nacional de Habilitação CNH - Categoria "O"; Conduzir veículos oficiais de pequeno e médio porte, para 

a prestação de serviços diversos; Conduzir o veículo com a necessária documentação; Lubrificar e 

abastecer o veículo; Zelar pela conservação do veículo; Manter o veículo limpo; Comunicar a 

necessidade de manutenção no veículo; Informar imediatamente à CONTRATANTE qualquer defeito que 

ocorrer com o veículo para que o mesmo seja sanado; Utilizar meio de comunicação tipo telefone 

celular, para facilitar o contato entre a CONTRATANTE e o condutor; Respeitar as regras de trânsito e 

responder pelas infrações; Recolher o veículo na garagem quando concluído o serviço; Executar outras 

tarefas correlatas, de acordo com as necessidades do Setor de Transportes. 

e) Cozinheiro: Possuir treinamento adequado em cozinha industrial, dominando todas técnicas 

pertinentes ao serviço; Possuir experiência mínima de 01 (um) ano na referida atividade, comprovada na 

Carteira Profissional de Trabalho, ao serviço contratado; Possui ensino fundamental completo, desejável 

ensino médio; Demonstrar competências pessoais tais como: disciplina, atenção, cordialidade, ética 

profissional, paciência, educação, capacidade de organização, equilíbrio emocional, capacidade de 

liderança, discrição, gentileza e controle em situações adversas; Cuidar da aparência e higiene pessoal; 

Estar sempre uniformizado e identificado; Utilizar-se de todos materiais, equipamentos e utensílios 

adequados para execução do serviço, a serem fornecidos pela CONTRATANTE; Proporcionar 

comodidade e praticidade, contribuindo para o sucesso e a satisfação de todos os envolvidos no 

acontecimento do serviço prestado. Atribuições: Preparar refeições variadas de acordo com o cardápio 

respeitando a técnica dietética e preparo segundo RDC N1 1  216, de 15 de setembro de 2004/Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, que trata do Regulamento Técnico de Boas Práticas para 

Serviços de Alimentação e demais legislações vigentes de manipulação de alimentos; Aplicar técnicas 

dietéticas de acordo com as preparações sob a supervisão do Nutricionista; Orientar e/ou executar o 

pré-preparo dos alimentos, escolhendo os cereais, descascando, lavando e picando verduras, legumes, 

tubérculos e frutas; limpando e cortando carnes, quando necessário, de forma a agilizar o preparo das 

refeições; Receber e conferir os gêneros alimentícios, destinados à confecção do cardápio do dia; 

Comunicar ao superior imediato a substituição de gêneros alimentícios, quando houver necessidade; 
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MUNICÍPIO DE AÇAILÂNDIA - MA 

PODER EXECUTIVO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Orientar o trabalho dos auxiliares em suas tarefas específicas, participando da distribuição das refeições 

e limpeza dos equipamentos e utensílios da cozinha; Elaborar as refeições de acordo com os horários 

previamente definido; Inspecionar a higienização dos equipamentos e utensílios; Operar aparelhos ou 

equipamentos de preparo e manipulação de gêneros alimentícios, aparelhos de aquecimento ou 

refrigeração zelando pelos mesmos; 

6.3. DO HORÁRIO PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

a. Os serviços ora descritas deverão ser executados nas unidades do poder público da cidade de 

Açailândia/MA, de segunda à sexta-feira, das 8h às 18h e ou em escala de plantão de 12 x 36, a 

combinar com o responsável administrativo da unidade contemplada. 

b. Nos casos em que houver necessidade, a CONTRATADA executará os serviços de manutenção em fins 

de semana, jornadas noturnas, feriados ou fora do horário de funcionamento da unidade, desde que 

autorizadas e acordadas com o setor de fiscalização ou responsável pela unidade, para que sejam 

tomadas as providências devidas. 

c. Em casos considerados críticos/emergências a qualquer momento, a CONTRATADA entrará com seu 

pessoal nas dependências da unidade, desde que previamente autorizadas pela responsável da unidade 

predial. 

Cláusula sétima - Do pagamento: 

7.1. O pagamento será efetuado mensalmente à CONTRATADA, até o 109 (décimo) dia útil, contados do 

recebimento da Nota Fiscal/Fatura, após a comprovação de que a contratada está em dia com as 

obrigações relativas a regularidade fiscal e trabalhista, para tanto, a contratada deverá, 

obrigatoriamente, apresentar no ato do pagamento as referidas certidões: 

7.1.1. Prova de regularidade com a Fazenda Federal e da Seguridade Social - INSS mediante Certidão 

Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela 

Secretaria da Receita Federal, abrangendo inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas "a" a 

"d" do parágrafo único do art. 11 da Lei n2 8.212, de 24 de julho de 1991. 

7.1.2. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo Estado 

do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual. 

7.1.3. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do Estado, 

expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para com 

a Fazenda Estadual. 
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MUNICÍPIO DE AÇAILÂNDIA - MA 

PODER EXECUTIVO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

7.1.4. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à atividade 

econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a 

regularidade para com a Fazenda Municipal. 

7.1.5. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do 

Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a 

regularidade para com a Fazenda Municipal. 

7.1.6. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal - 

CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. 

7.1.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Positiva com efeitos de Negativa, emitida 

pelo Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou Tribunais Regionais 

do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 

7.2. O pagamento será creditado diretamente na conta bancária da contratada, abaixo especificada, no 

prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados da emissão do termo de recebimento definitivo e 

mediante a apresentação das certidões enumeradas no item 7.1 deste instrumento. 

7.2.1. Nome da instituição: 001 - Banco do brasil 

7.2.2. Nome da instituição: 001 - Banco do brasil 

7.2.3. Agência: 5750-9 

7.2.4. Conta-corrente: 349-2 

7.3. Nenhum pagamento será efetuado à contratada caso esta esteja em situação irregular 

relativamente a regularidade fiscal e trabalhista. Portanto, todas as certidões enumeradas no item 7.1 

deste instrumento deverão estar válidas para o dia do pagamento. Caso contrário, se quaisquer das 

certidões estiverem com prazo de validade expirado, o pagamento não será efetivado enquanto a(s) 

mesma(s) não for(em) regularizada(s). 

7.4. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste Contrato, 

em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de aplicação 

das sanções previstas neste instrumento e indenização pelos danos decorrentes. 

7.5. A fatura não aprovada pela Prefeitura Municipal de Açailândia-MA será devolvida à contratada para 

as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para 

pagamento da data da sua reapresentação. 
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7.6. Para cada ordem de abastecimento, a contratada deverá emitir nota fiscal/fatura correspondente a 

mesma. 

7.7. Não haverá distinção entre condições de pagamento para empresas brasileiras e estrangeiras. As 

condições de pagamentos serão equivalentes. 

Cláusula oitava - Dos encargos de mora por atraso de pagamento: 

8.1. A contratante não arcará com os encargos da mora por atraso de pagamento decorrente de 

ausência total ou parcial da documentação hábil ou pendente de cumprimento de quaisquer cláusulas 

constantes da cláusula sétima deste instrumento, por parte da contratada. 

Cláusula nona - Da recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do contrato: 

9.1. Ocorrendo desequilíbrio econômico- financeiro do contrato, a Administração poderá restabelecer a 

relação pactuada, nos termos do art. 65, inciso II, alínea d, da Lei n2 8.666193 e alterações posteriores, 

mediante comprovação documental e requerimento expresso da contratada. 

Cláusula décima - Dos acréscimos e supressões: 

10.1. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões sobre as quantidades, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

Cláusula décima primeira - Da atualização monetária em decorrência de atraso de pagamento: 

11.1. O não pagamento da fatura, por culpa exclusiva da contratante, no prazo estabelecido neste 

instrumento, ressalvado o contido no item 7.4 da cláusula sétima, ensejará a atualização do respectivo 

valor pelo IGP- M - Índice Geral de Preços de Mercado, da Fundação Getúlio Vargas, utilizando-se a 

seguinte fórmula: 

VA=VDI/lNlXlNFonde: 

VA = Valor Atualizado VDI = Valor Inicial 

lNl = IGP-M/FGV na data inicial INF = IGPM/FGV na data final 

Cláusula décima segunda - Do reajustamento de preços: 

12.1. Os preços contratados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência do presente contrato, 

admitida a revisão no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial deste instrumento. 
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12.1.1. Os preços contratados que sofrerem revisão não ultrapassarão aos preços praticados no 

mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da 

proposta e aquele vigente no mercado à época da assinatura do contrato. 

12.1.2. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços contratados que forem iguais ou 

inferiores à média daqueles apurados pelo setor competente da Prefeitura Municipal de Açailândia. 

Cláusula décima terceira - Da alteração contratual: 

13.1. O contrato poderá ser alterado nos termos do artigo 65 da Lei n2 8.666/93 e alterações 

posteriores, mediante as devidas justificativas. A referida alteração, caso haja, será realizada através de 

termo de aditamento. 

Cláusula décima quarta - Da fiscalização: 

14.1. A contratante indicará uma pessoa de seu preposto para exercer as atividades de fiscalização da 

execução deste instrumento de contrato. 

14.2. As decisões e/ou providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato deverão ser 

encaminhadas ao Gabinete do Prefeito, em tempo hábil, para adoção das medidas cabíveis. 

Cláusula décima quinta - Do reconhecimento dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes: 

15.1. Constituem direitos da contratante, receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e da 

contratada perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados. 

15.2. Constituem obrigações e responsabilidade da contratante: 

15.2.1. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar os serviços 

dentro da normalidade deste Contrato; 

15.2.2. Assegurar o livre acesso dos empregados da CONTRATADA aos lugares que se fizerem 

necessários à execução dos serviços, devendo os mesmos estarem devidamente identificados e 

uniformizados; 

15.2.3. Fornecer a CONTRATADA, todos os esclarecimentos necessários para execução dos serviços e 

demais informações que estes venham a solicitar para o desempenho dos serviços ora contratados; 

15.2.4. Acompanhar, conferir e fiscalizar a execução dos serviços objeto da licitação, através do fiscal 

(servidor designado pelo setor de fiscalização do contrato); inspecionar os materiais utilizados pela 

CONTRATADA para execução dos serviços; 
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15.2.5. Recusar qualquer serviço cuja qualidade não se revista do padrão desejado, bem como qualquer 

material, produto ou equipamento que não atenda satisfatoriamente aos fins a que se destinam. Nesse 

caso, a CONTRATADA deverá retirar o material, produto ou equipamento rejeitado das dependências do 

CONTRATANTE no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas; 

15.2.6. Não permitir que a mão de obra execute tarefas em desacordo com as preestabelecidas no 

presente contrato; 

15.2.7. Efetuar os pagamentos à CONTRATADA pelos serviços prestados, desde que cumpridas às 

obrigações previstas no presente contrato; 

15.2.8. Analisar e atestar os documentos apresentados pela CONTRATADA, através do setor 

competente. 

15.3. Constituem obrigações da contratada: 

15.3.1. Executar os serviços em perfeita observância aos prazos e condições constantes nas ordens de 

serviços - OS, bem como no caderno de especificações formulados pela CONTRATANTE; 

15.3.2. Obedecer a todas as recomendações, com relação à segurança do trabalho, aprovada pela 

Portaria 3214, de 08.06.78, do Ministério do Trabalho; 

15.3.3. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstas 

na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que seus 

empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE; 

15.3.4. Responsabilizar-se objetivamente por todo e qualquer dano causado por seus empregados, 

direta ou indiretamente, ao patrimônio da CONTRATANTE ou a terceiro por dolo ou culpa, decorrente 

da execução dos serviços, 

15.3.5. Utilizar os materiais conforme especificações e quantidades constantes nas ordens de serviço, 

observando e levando em consideração a sua qualidade, podendo CONTRATANTE recusar qualquer 

outro tipo de material que não atenda ao solicitado; 

15.3.6. Assumir, objetivamente, inteira responsabilidade civil e administrativa pela execução dos 

serviços, correndo por sua conta os ônus inerentes ao serviço prestado, tais como: encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, tributos, taxas, salários, licenças, férias e documentos concernentes ao 

contrato, inclusive seguros contra acidentes de trabalho; 

15.3.7. Prover seu pessoal dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI's; 
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15.3.8. Executar, imediatamente, os reparos que se fizerem necessários nos trabalhos sob sua 

responsabilidade, apontados pelo setor de fiscalização da CONTRATANTE ou pela unidade contemplada 

pelos serviços; 

15.3.9. Remover entulhos, sobras de materiais não utilizados e fazer a limpeza completa após a 

finalização dos serviços, despejando-os em local permitido pelas autoridades competentes, sem ônus 

para CONTRATANTE; 

15.3.10. Proteger os móveis e objetos existentes no local de realização dos serviços com lonas e outro 

material adequado, a fim de evitar danos aos equipamentos, amarrando com cordas e vedando com 

fitas adesivas, sem que isso implique acréscimo nos preços contratados; 

15.3.11. Quando necessário, movimentar equipamentos, móveis (montar e desmontar) e outros 

elementos existentes no CONTRATANTE, a fim de facilitar a execução dos serviços, com prévia 

autorização da fiscalização, sem que isso implique acréscimo nos preços contratados; 

15.3.12. Reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, os 

serviços em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução; 

15.3.13. Evitar transtornos ao fornecimento de água, energia elétrica, telefone, dentre outros, durante o 

expediente do CONTRATANTE, em decorrência da prestação dos serviços; 

15.3.14. Executar testes normativos em todos os equipamentos instalados, na presença do responsável 

indicado pela CONTRATANTE para a fiscalização, apresentando laudo e certificado de garantia do 

material dos serviços realizados; 

15.3.15. Selecionar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, encaminhando 

profissionais capazes de executar os serviços, tendo suas funções legalmente registradas em suas 

carteiras de trabalho; 

15.3.16. Substituir, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE, sempre que exigido e independente de 

qualquer justificativa por parte desta, qualquer empregado que demonstre incapacidade técnica para a 

execução dos serviços ou cuja atuação, permanência ou comportamento sejam julgados prejudiciais, 

inconvenientes ou insatisfatórios, tais como, falta de urbanidade pessoal, sob ação de bebidas ou 

tóxicos, sem identificação, etc; 

15.3.17. Manter no local objeto da execução, durante os turnos de trabalho, pessoas capazes de tomar 

decisões compatíveis com os compromissos assumidos, com a missão de garantir o bom andamento dos 

serviços, ministrando a orientação necessária aos executantes dos serviços. Estes encarregados terão 
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obrigação de reportarem-se, quando houver necessidade, ao responsável pelo acompanhamento dos 

serviços do CONTRATANTE e tomar as providências pertinentes para que sejam corrigidas eventuais 

falhas detectadas; 

15.3.18. Permitir a CONTRATANTE a fiscalização, a vistoria dos serviços e o livre acesso às dependências, 

bem como prestar, quando solicitada, as informações requeridas visando o bom andamento dos 

serviços; 

15.3.19. Informar à CONTRATANTE a ocorrência de quaisquer atos, fatos ou circunstâncias que possam 

atrasar ou impedir a conclusão do serviço dentro do prazo previsto no cronograma, sugerindo as 

medidas para corrigir a situação; 

15.3.20. Observar os prazos definidos para a conclusão dos serviços solicitados pela CONTRATANTE, 

descritos nas ordens de serviço emitidas; 

15.3.21. Comunicar a conclusão dos serviços ao setor de fiscalização do contato, imediatamente após 

seu término, para fins de análise e aceite dos serviços executados. 

15.3.22. Indicar, na assinatura do contrato, 01 (um) responsável técnico, para tratar de assuntos 

relativos aos serviços contratados e que seja de pronto atendimento nos fins de semana, feriados e em 

casos excepcionais e urgentes, através de serviço móvel celular ou outro meio similar; 

15.3.23. Visitar os imóveis relacionados no Anexo A, sempre que necessário, a fim de que sejam 

verificadas junto a CONTRATANTE as necessidades de mudanças e/ou melhorias nas condições prediais. 

15.3.24. Observar a norma descrita no art. 32 e seguintes da Lei Estadual n2 9.116/2010, de 11 de 

janeiro de 2010, a qual instituiu a política estadual de inserção de egressos do Sistema Prisional no 

mercado de trabalho. 

15.4. Constituem responsabilidades da contratada: 

15.4.1. Todo e qualquer dano que causar à contratante, ou a terceiros, ainda que culposo, praticado por 

seus prepostos, empregados ou mandatário, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou acompanhamento pela contratante; 

15.4.2. Toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência da contratação em 

questão, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam 

eventuais decisões judiciais, eximindo a contratante de qualquer solidariedade ou responsabilidade; 
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15.4.3. Toda e quaisquer multas, indenizações ou despesas impostas à contratante por autoridade 

competente, em decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser observado na 

execução do contrato, desde que devidas e pagas, as quais serão reembolsadas à contratante, que 

ficará, de pleno direito, autorizada a descontar, de qualquer pagamento devido à contratada, o valor 

correspondente. 

15.4.4. A contratada autoriza a contratante a descontar o valor correspondente aos referidos danos ou 

prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos, 

independentemente de qualquer procedimento judicial, assegurada a prévia defesa. 

15.4.5. O valor a ser ressarcido à contratante nos casos de prejuízos em que a contratada for 

responsabilizada será apurado utilizando-se o índice IGP-M - Índice Geral de Preços de Mercado, da 

Fundação Getúlio Vargas, obtido no período compreendido entre a data da ocorrência do fato que deu 

causa ao prejuízo e a data do efetivo ressarcimento à contratante, utilizando-se a seguinte fórmula: 

VA=VDI/lNIXINFonde: 

VA = Valor Atualizado VDI = Valor Inicial 

INI = IGP-M/FGV do mês em que ocorreu o prejuízo (índice inicial) INF = IGP-M/FGV do mês do 

ressarcimento (índice final) 

15.5. A contratada reconhece os direitos da contratante em aplicar as penalidades previstas em lei no 

caso rescisão administrativa deste contrato decorrente de inexecução total ou parcial do mesmo. 

Cláusula décima sexta - Da rescisão do contrato: 

16.1. A rescisão do contrato terá lugar de pleno direito, a critério da contratante, independentemente 

de interposição judicial ou extrajudicial, em conformidade com o art. 55, inciso IX, da Lei ng 8.666193 e 

suas alterações posteriores nos casos previstos nos artigos 77 e 78 da referida lei. 

Cláusula décima sétima - Das penalidades: 

17.1. Pelo não cumprimento das obrigações assumidas, garantida a prévia defesa em processo regular, a 

empresa fornecedora ficará sujeito às seguintes penalidades, sem prejuízo das demais cominações 

aplicáveis: 

17.1.1. Advertência; 

17.1.2. Multa; 
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17.1.3. Suspensão temporária para licitar e contratar com a contratante; 

17.1.4. Declaração de inidoneidade. 

17.2. A penalidade de advertência será aplicada em caso de faltas ou descumprimento de cláusulas 

contratuais que não causem prejuízo à contratante e será publicada na imprensa oficial. 

17.3. A contratada sujeitar- se- á à multa de 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor da respectiva 

fatura, por dia de atraso, cobrada em dobro a partir do 312 (trigésimo primeiro) dia de atraso, 

considerado o prazo estabelecido para meta/ execução deste contrato. 

17.4. No caso de atraso na meta/ execução deste contrato por mais de 30 (trinta) dias, poderá a 

contratante, a partir do 312 (trigésimo primeiro) dia, a seu exclusivo critério, rescindir o contrato, 

podendo, inclusive, aplicar penalidade de impedimento da contratada em participar de licitações 

públicas realizadas pela contratante por um prazo de até 05 (cinco) anos. 

17.5. As multas previstas nos incisos do tem 17.1 desta cláusula são aplicáveis simultaneamente ao 

desconto objeto do item 15.4.3 da cláusula décima quinta, sem prejuízo, ainda, de outras cominações 

previstas neste instrumento. 

17.6. A multa será descontada do valor da fatura, cobrada diretamente da contratada ou ainda 

judicialmente. 

17.7. A penalidade de suspensão temporária para licitar e contratar com a contratante, pelo prazo de 05 

(cinco) anos, será publicada na imprensa oficial e poderá ser aplicada nos seguintes casos mesmo que 

desses fatos não resultem prejuízos à contratante: 

17.7.1. Reincidência em descumprimento de prazo contratual; 

17.7.2. Descumprimento total ou parcial de obrigação contratual; 

17.7.3. Rescisão do contrato. 

17.8. A penalidade de declaração de inidoneidade poderá ser proposta se a contratada: 

17.8.1. Descumprir ou cumprir parcialmente obrigação contratual, desde que desses fatos resultem 

prejuízos à contratante; 

17.8.2. Sofrer condenação definitiva por prática de fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos, 

ou deixar de cumprir suas obrigações fiscais ou parafiscais; 
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17.8.3. Tiver praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos cia licitação. 

17.9. As sanções previstas nos itens 17.1.1, 17.1.3 e 17.1.4, poderão ser aplicadas juntamente com a do 

17.1.2 deste instrumento. 

17.10. As penalidades de suspensão temporária e de declaração de inidoneidade, aplicadas pela 

contratante, após a instrução do pertinente processo no qual fica assegurada a ampla defesa da 

contratada, serão publicadas na imprensa oficial. 

17.11. A penalidade de declaração de inidoneidade, implica na impossibilidade da contratada de se 

relacionar com a contratante. 

17.12. A falta do(s) produto(s) a ser(em) fornecido(s) para execução deste contrato, não poderá ser 

alegada como motivo de força maior para o atraso, má execução ou inexecução do fornecimento objeto 

deste contrato e não a eximirá das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e 

demais condições estabelecidas. 

Cláusula décima oitava - Dos ilícitos penais: 

18.1. As infrações penais tipificadas na Lei n2 8.666193 e suas alterações posteriores serão objeto de 

processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis. 

Cláusula décima nona - Da troca eventual de documentos: 

19.1. A troca eventual de documentos entre a contratante e a contratada, será realizada através de 

protocolo. 

19.1.1. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de documentos. 

Cláusula vigésima - Dos casos omissos: 

20.1. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n9 10.520/2002, Lei n2 123/2006 e alterações 

posteriores, Decreto Municipal n2 134/2015, Decreto Municipal n2 136/2015, Decreto Municipal n9 

122/2017, Decreto Municipal n2 140/2017 e subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei n2 

8.666/93 e suas alterações posteriores, e dos princípios gerais de direito. 

Cláusula vigésima primeira - Da publicação resumida deste instrumento 

21.1. Em conformidade com o artigo 61, parágrafo único, da Lei n2 8.666/93 e alterações posteriores, a 

publicação resumida deste instrumento de contrato e seus aditamentos (se houver), será efetuada na 

Secretaria Municipal de Assistência Social 

Rua Pedro Alvares Cabral, n 9  34, Jacu, Cep:65930-000,Açailândia, Maranhão, Brasil. 

CNPJ n2  15.425.93910001-75 Home page: www.acailandia.ma.gov.br  

Página 17 de 18 



MUNICÍPIO DE AÇAILÂNDIA - MA 
PODER EXECUTIVO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

imprensa oficial (art. 6, XIII, Lei n2 8.666193 e alterações posteriores), até o 59  (quinto) dia útil do mês 

seguinte ao de sua assinatura. 

Cláusula vigésima segunda - Do Foro: 

22.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Açailândia - MA, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas da 

interpretação deste contrato com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem de acordo com as disposições contidas na preste ata, as partes assinam o presente 

instrumento, que foi impresso em 03 (três) vias de igual teor, na presença de duas testemunhas para 

que surtam seus legais e jurídicos efeitos. 

Açailândia (MA) 22 de março de 2019 

Munic(pIO de Açailândia (MA) 

Josélia Santos 

Secretária MuniipaI.de Assistência Social 

INSTITUTO INTERAMERICANO DE1ESPRLVIMENTO HUMANO - BEM BRASIL 

ANTONIO CLAUDIO DA SILVA DO NASCIMENTO 

Representante Legal 

Teste 
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